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Policy Worlds, Anthropology and the 

Analysis of Contemporary Power

Ao contrário da língua inglesa, 

que distingue semanticamente politics e 

policy, o português usa o termo política 

para se referir a ambos os signifi cados. No 

presente texto quando falamos de políti-

ca, estamos no entanto a referirmo-nos 

à política no sentido da policy, ou seja, 

à política enquanto princípio e método 

organizador fundamental da sociedade. 

Depois de Anthropology of Policy (1997) 

Chris Shore e Susan Wright juntam-se a 

Davide Però na organização deste Policy 

Worlds para dar continuidade ao desen-

volvimento teórico da Antropologia das 

políticas. Este volume, que na sua intro-

dução aponta o porquê da antropologia 

abrir novas perspetivas ao estudo das 

políticas, propõe novos exemplos, assim 

como estratégias metodológicas, para o 

estudo das formas de poder contempo-

râneo. Como os organizadores do livro 

referem, a abordagem às políticas que 

propõem funciona como lente através 

da qual se estuda processos de trans-

formação política em que o campo de 

investigação consiste não numa pessoa 

ou instituição particular, muito menos 

uma política reifi cada, mas antes num 

espaço social e político articulado em 

que podemos seguir a forma como a po-

lítica é imaginada e contestada, e como 

tais imaginários podem ser pensados 
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como móveis no tempo e no espaço ao 

mesmo tempo que se revelam processos 

mais vastos de governação que moldam 

o mundo de hoje.

Uma das análises centrais é de 

que “as políticas não são simplesmente 

forças externas, generalizadas ou limi-

tantes, assim como não estão apenas 

confi nadas ao texto” (p.1). Elas mobilizam 

antes esta noção de policy worlds, ou 

seja, são “processos políticos nos quais 

atores, agentes, conceitos e tecnologias 

interagem em diferentes sítios, criando 

e consolidando novas racionalidades de 

governação e novos regimes de conhe-

cimento e poder”(p.2). As políticas têm 

assim uma natureza produtiva e perfor-

mativa, criando “novos espaços sociais 

e semânticos, novos conjuntos de re-

lações, novos sujeitos políticos e novas 

redes de signifi cado”(p.1) passíveis de ser 

etnografadas.  

O livro está organizado em três 

secções com 16 capítulos no total, que 

se passa a descrever. A primeira secção 

reporta-se às formas como as políticas e 

os seus processos se articulam em dife-

rentes sítios e escalas - locais, nacionais 

e supranacionais - revelando as formas 

como o poder opera, assim como os sis-

temas políticos mais vastos em que as 

políticas são fi rmadas e incorporadas. Se 

por um lado é essencial focar etnografi -

camente certos locais específi cos onde 

detalhes da transformação social se tor-

nam visíveis, por outro lado, isto não é 

sufi ciente para se perceber a ligação a 

processos mais vastos de transforma-

ções sociais, económicas e políticas, bem 

como a emergência de novos sistemas 

de governação e formações de poder. 

Nesta secção todos os capítulos visam 

esta questão. Gregory Feldman, no se-

gundo capítulo apresenta a “etnografi a 

não-local” como metodologia inovadora 

na medida em que é construída não no 

local per se, mas nas ligações entre locais 

revelando como um apparatus ou um 

dispositif não localizável serve de instru-

mento na gestão da população. O seu 

capítulo parte do estudo da emergência 

de um conjunto de políticas levadas a 

cabo por diferentes autoridades na re-

gulação da imigração na União Europeia 

(EU). Para tal situou-se numa agência es-

pecífi ca, não para gerar descrições locais 

de como esses funcionários trabalham 

diariamente, mas para ter uma visão do 

processo de alinhamento dos domínios, 

até então separados, das políticas de 

segurança, de emprego, de direitos hu-

manos e de desenvolvimento interna-

cional. Desse local estratégico analisa 

como uma agência coordenadora, e a 

sua visão, informa uma multiplicidade 

de locais, contribuindo para uma “cons-

telação anónima de controlo”. No ter-

ceiro capítulo David Mosse explora as 

objeções e problemas decorrentes de 

uma etnografi a conduzida entre peritos, 

onde identidades profi ssionais e espe-

cializadas estão presentes assim como 
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os seus mundos culturais. Mosse foca 

em particular como é que os profi ssio-

nais do desenvolvimento operam, estu-

dando como trabalham quer no Banco 

Mundial, quer num local específi co na 

Índia. Analisa como etnografar peritos 

envolve muitas vezes lidar com questões 

problemáticas como o consentimento 

interpretativo assim como outras ques-

tões éticas em jogo.  Nos capítulos quar-

to e quinto, Nielsen e Wright e Reinhold, 

respectivamente, fornecem descrições 

de políticas em ação. Nielson explora o 

impacto de mudanças nas políticas de 

propinas no ensino superior para alu-

nos de universidades não-europeias na 

Dinamarca, e de como esta política de 

propinas universitárias é um exemplo de 

como coisas, pessoas e tecnologias mo-

bilizam diferentes subjetividades. Wright 

e Reinhold apresentam a estratégia de 

studying through como método que per-

mite seguir (num sentido Marcusiano) 

uma lei, e ainda um confl ito. O capítulo 

destas autoras é baseado num estudo 

que seguiu a cada momento dois anos 

de um confl ito político em que uma ten-

tativa de promover imagens positivas 

de homossexuais nas escolas britânicas 

acabou por se tornar numa legislação 

contra a promoção das relações familia-

res pretendidas. Partindo deste exemplo 

no Reino Unido na era de Thatcher, ana-

lisa como a partir deste caso concreto 

há processos de transformação política 

e ideológica imprevisíveis, em que polí-

ticas são reordenadas, adquirindo novos 

signifi cados. Por último, nesta secção, 

Hyatt traça no capítulo sexto as trans-

formações na passagem de um dispositif 

para outro, alegando que há uma con-

tinuidade entre as políticas sociais key-

nesianas e neoliberalismo, apontando 

as transformações sociais no sentido do 

que apelida de law-and-order ou security 

state, no qual a segurança é o principal 

objetivo das inovações políticas latentes 

na transformação entre estes dois mode-

los. A autora mostra como certas políti-

cas apoiam uma transformação em que 

o estado se torna focado na segurança – 

de que é exemplo o pós 11 de Setembro 

nos Estados Unidos, e de como certas 

formas de autoritarismo têm origem a 

nível da comunidade.

A segunda secção do livro 

foca-se sobre as formas como o estu-

do das manifestações locais das políti-

cas podem servir como estratégia para 

examinar transformações históricas nas 

estruturas de governação que moldam 

a vida dos indivíduos. Para os autores 

nesta secção é importante perceber 

como os acontecimentos e relações so-

ciais que observamos num determinado 

campo se relacionam com os processos 

mais vastos de globalização e mudança 

a ocorrer nas sociedades e economias. 

Nesta medida uma antropologia das 

políticas procura também traçar as for-

mas como forças no nível macro têm 

impacto em níveis locais. Se por um 
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lado é importante fornecer descrições 

que exploram a forma como atores se 

relacionam com estas forças sistémicas, 

também se torna importante refl etir so-

bre o que as etnografi as mais situadas 

dizem destes processos estruturais que 

moldam a vida das pessoas. Nos últimos 

anos há uma tendência em falar-se de 

uma governamentalidade neoliberal que 

defi ne os nossos tempos, e esta secção 

lembra que o neoliberalismo se apresen-

ta em várias formas e que, portanto, este 

não deve ser tratado como monolítico, 

o mesmo se aplicando ainda à governa-

mentalidade –  termo de Foucault (1991) 

para caracterizar a racionalidade da for-

ma moderna de governo e as suas práti-

cas e tecnologias de governar os sujeitos. 

No capítulo sétimo, Schwegler estuda a 

reforma de pensões no México, focan-

do as diferentes histórias contadas pelas 

elites políticas mexicanas e as contadas 

pelas elites do Banco Mundial, mostran-

do como o que originalmente era uma 

política promovida pelo Banco Mun-

dial foi apropriada pelos policy-makers 

nacionais como sendo de sua autoria. 

No capítulo oitavo, Wedel examina os 

policy-makers nos EUA, a partir do papel 

mediático de um grupo de neoconser-

vadores neste contexto. Mobilizando as 

ideias de fl ex-net e fl ex-self, ilustra no-

meadamente a facilidade com que se 

movem entre papéis públicos e papéis 

privados entre os espaços ambíguos da 

governação, conseguindo infl uenciar e 

levar a cargo políticas favoráveis aos seus 

interesses. Membros como Dick Cheney, 

Donald Rumsfeld e Paul Wolfowitz exem-

plifi cam como estas redes, as fl ex-nets, 

operaram, ilustrando ainda um fenóme-

no sociológico mais profundo que ocor-

reu durante a administração Bush: uma 

nova forma de governamentalidade que 

segundo o autor mina as características 

centrais que associamos à democracia 

liberal. Chris Shore, no capítulo nono por 

sua vez exemplifi ca como a análise na 

antropologia das políticas atravessa vá-

rias fronteiras espaciais. O espaço não é 

apenas geográfi co. Nas esferas das políti-

cas os espaços referem-se a vários níveis 

de análise. O estudo de Shore foca-se na 

política de espionagem do estado britâ-

nico, em particular traça a sequência de 

eventos que levou a que os aliados do 

Reino Unido votassem a favor da Guer-

ra no Iraque, nos pós 11 de Setembro; e 

pergunta se os preceitos da guerra ao ter-

rorismo criaram as condições para uma 

nova forma de governamentalidade, ou 

se, por outro lado, as revelações sobre a 

espionagem a instituições como as Na-

ções Unidas não revelam uma face mais 

oculta da governação. No capítulo déci-

mo, Randeria e Grunder consideram as li-

gações entre a lei e as políticas num caso 

que envolve o desenvolvimento das 

infraestruturas de transporte em Mum-

bai. Focam as relocalizações de pessoas 

deslocadas devido a projetos de desen-

volvimento na India e Maharashtra, e de 
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como o Banco Mundial falhou ao tentar 

que estes governos adotassem os pro-

tocolos de relocalização. Aqui foram os 

cidadãos, através dos procedimentos de 

queixa do Banco Mundial que consegui-

ram fazer com que essa política escalas-

se. No décimo primeiro capítulo, Nyquist 

analisa a reforma do sistema de pensões 

sueco enquanto tecnologia política, ex-

plorando como este novo esquema de 

pensões reconfi gurou a relação entre ci-

dadãos e o estado. Nyquist mostra como 

uma aliança de tecnocratas e políticos 

que implementaram políticas neolibe-

rais de privatização e responsabilização 

de cidadãos deram eco ao Thatcherismo 

dos anos 80 no Reino Unido.

Na terceira e última secção do 

livro, Però apresenta quatro estudos de 

caso como exemplos dos papéis que os 

governados - contrariando as visões mais 

top-down do funcionamento das polí-

ticas - podem ter na transformação das 

políticas desenhadas e imaginadas por 

instituições poderosas que organizam 

os indivíduos, o seu comportamento e 

as relações sociais. Se muita da literatura 

das relações internacionais e da ciência 

política tende a assumir que os sujeitos 

são recipientes passivos construídos pe-

las políticas que agem sobre eles, com os 

capítulos desta secção examina-se como 

os recipientes das políticas podem nego-

ciar e contestar as políticas que os visam. 

No capítulo doze, Dorothy L. Zinn exami-

na as práticas de resistência à instalação 

de uma lixeira nuclear em Lucania, no sul 

de Itália, descrevendo a mobilização da 

maioria das pessoas locais num protesto 

sem precedente, e de como os discursos 

e práticas nesta mobilização inverteram 

a situação. No capítulo treze, Però exa-

mina e discute o uso da política como 

mecanismo para controlar grupos de 

interesse e minorias. Pegando nos seus 

estudos de caso em três contextos euro-

peus, Espanha, Itália e Reino Unido assim 

como as práticas de cidadania coletiva 

por parte dos trabalhadores migrantes 

em áreas como a política de habitação, 

de imigração e de emprego na Europa 

ressalva a importância para os migran-

tes em conseguir aliados além dos seus 

círculos étnicos de forma a conseguirem 

ter mais agência e mais ligações com 

atores coletivos, dado que estão impedi-

dos do voto e têm pouco capital social e 

político. Estes três estudos de caso suge-

rem ainda que os migrantes necessitam 

transcender o paradigma multicultural 

dominante que tende a construí-los 

primariamente enquanto sujeitos étni-

cos. No capítulo décimo quarto, Clarissa 

Kulberg narra o envolvimento e o papel 

das associações de minorias étnicas na 

própria política de integração das mino-

rias no estado sueco, tendo ainda estas 

de entrar em negociação sobre as re-

gulações que limitam a sua própria ati-

vidade. Uma espécie de auto-governo 

que é reforçado pelos procedimentos de 

auditoria do estado numa altura em que 
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cortes no fi nanciamento público e solu-

ções baseadas no mercado são introdu-

zidas para gerir a relação entre governo e 

sociedade civil. Por último nesta secção, 

no capítulo quinze, Muller oferece uma 

visão das interações da FAO (Food and 

Agriculture Organization) com os grupos 

e indivíduos nos debates em torno da 

biotecnologia e dos OGMs, olhando para 

esta instituição enquanto um dispositif 

(ou em inglês assemblage) e de como o 

“diálogo” se torna uma forma de gover-

nação para a FAO, que neutraliza anta-

gonismos desafi ando a sociedade civil 

à necessidade de estratégias cautelosas 

para lidar com algumas controvérsias 

políticas da instituição. 

No fi nal do livro, Yanow fecha o 

volume em jeito de conclusão oferecen-

do uma leitura do campo da antropologia 

das políticas e deste volume particular.
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